
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085181 - SC (2026/0119631-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PAULO DE BORBA (PRESO)
ADVOGADO : OZIEL DA SILVA - SC063209
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS CONTRA  ACÓRDÃO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUBSTITUTIVIDADE  DO WRIT.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
RECONHECIMENTO PESSOAL. ART. 226 DO  CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL. TEMA REPETITIVO  1.258/STJ. REINCIDÊNCIA. ART. 28 DA LEI
DE  DROGAS.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  ALTERAÇÃO
JURISPRUDENCIAL SUPERVENIENTE. RECONHECIMENTO DA CAUSA
DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART.  33,  §  4º,  DA LEI  N.  11.343/2006.
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  HIPÓTESE  DO  ART.  621  DO  CPP.
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS PARA DESCONSTITUIR O
QUE  FOI  DECIDIDO  PELA  CORTE  ESTADUAL.  DECISÃO  AGRAVADA
MANTIDA.
1. O habeas corpus não se presta, como regra, a substituir recursos próprios
nem  a  revisão  criminal,  sendo  cabível  apenas  para  sanar  ilegalidade
flagrante, não podendo ser utilizado para rediscutir matérias já analisadas
nas instâncias ordinárias sem novas provas.
2. O reconhecimento pessoal dispensa o rito formal do art. 226 do Código de
Processo  Penal  quando  se  tratar  de  mera  identificação  de  pessoa
conhecida, em conformidade com a tese firmada no Tema 1.258/STJ.
3.  A  alegação  de  impossibilidade  de  caracterização  da  reincidência  com
base em condenação pelo art. 28 da Lei n.  11.343/2006 não foi apreciada
pelo Tribunal de origem, que a reputou reiteração de tese já examinada nas
instâncias  ordinárias,  sendo  vedada  a  apreciação per  saltum pela  Corte
Superior, sob pena de supressão de instância. Ainda que assim não fosse, à
época da sentença (2014) e do julgamento da apelação (2016), a orientação
consolidada do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça
era no sentido de que a conduta do art. 28 da Lei de Drogas não havia sido
descriminalizada, mas apenas despenalizada, sendo apta a configurar maus
antecedentes  e  reincidência,  de  modo  que  a  valoração  realizada  nas
instâncias ordinárias observou a jurisprudência então vigente.
4.  A  mudança  de  entendimento  jurisprudencial  posterior  ao  trânsito  em
julgado  da  condenação,  ainda  que  mais  benéfica,  não  autoriza  o
ajuizamento de revisão criminal visando à sua aplicação retroativa.
5. A incidência da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 é afastada quando reconhecida a reincidência do réu à época
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da  condenação,  circunstância  mantida  no  acórdão  confirmatório  e
incompatível com a exigência legal de primariedade.
6. As teses apresentadas pela defesa não se enquadram nas hipóteses do
art. 621 do Código de Processo Penal.
7.  A  desconstituição  das  conclusões  firmadas  pelo  Tribunal  de  origem
exigiria reexame aprofundado de provas da ação penal, o que é inadmissível
em habeas corpus, razão pela qual não se identifica constrangimento ilegal
a ser sanado.
8. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 27 de maio de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085181 - SC(2026/0119631-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PAULO DE BORBA (PRESO)
ADVOGADO : OZIEL DA SILVA - SC063209
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
 CONTRA ACÓRDÃO DE REVISÃO CRIMINAL.HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVIDADE DO . TRÁFICO DE DROGAS. WRIT
RECONHECIMENTO PESSOAL.  DO  ART. 226 CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL. TEMA REPETITIVO  REINCIDÊNCIA.  DA LEI1.258/STJ.  ART. 28
DE DROGAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ALTERAÇÃO
JURISPRUDENCIAL SUPERVENIENTE. RECONHECIMENTO DA CAUSA
DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO  § 4º, DA ART. 33,  LEI N. 11.343/2006.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE HIPÓTESE DO  DO CPP. ART. 621
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS PARA DESCONSTITUIR O
QUE FOI DECIDIDO PELA CORTE ESTADUAL. DECISÃO AGRAVADA
MANTIDA.
1. O  não se presta, como regra, a substituir recursos habeas corpus
próprios nem a revisão criminal, sendo cabível apenas para sanar
ilegalidade flagrante, não podendo ser utilizado para rediscutir matérias já
analisadas nas instâncias ordinárias sem novas provas.
2. O reconhecimento pessoal dispensa o rito formal do  do Código art. 226
de Processo Penal quando se tratar de mera identificação de pessoa
conhecida, em conformidade com a tese firmada no Tema 1.258/STJ.
3. A alegação de impossibilidade de caracterização da reincidência com
base em condenação pelo  da  não foi apreciada art. 28  Lei n. 11.343/2006
pelo Tribunal de origem, que a reputou reiteração de tese já examinada nas
instâncias ordinárias, sendo vedada a apreciação  pela Corte per saltum
Superior, sob pena de supressão de instância. Ainda que assim não fosse,
à época da sentença (2014) e do julgamento da apelação (2016), a
orientação consolidada do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal
de Justiça era no sentido de que a conduta do  da Lei de Drogas não art. 28
havia sido descriminalizada, mas apenas despenalizada, sendo apta a
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configurar maus antecedentes e reincidência, de modo que a valoração
realizada nas instâncias ordinárias observou a jurisprudência então vigente.
4. A mudança de entendimento jurisprudencial posterior ao trânsito em
julgado da condenação, ainda que mais benéfica, não autoriza o
ajuizamento de revisão criminal visando à sua aplicação retroativa.
5. A incidência da causa de diminuição prevista no  § 4º, da art. 33,

 é afastada quando reconhecida a reincidência do réu àLei n. 11.343/2006
época da condenação, circunstância mantida no acórdão confirmatório e
incompatível com a exigência legal de primariedade.
6. As teses apresentadas pela defesa não se enquadram nas hipóteses do

 do Código de Processo Penal.art. 621
7. A desconstituição das conclusões firmadas pelo Tribunal de origem
exigiria reexame aprofundado de provas da ação penal, o que é
inadmissível em , razão pela qual não se identifica habeas corpus
constrangimento ilegal a ser sanado.
8. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO DE BORBA contra
decisão monocrática assim ementada (fl. 109):

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS CONTRA
INDEFERIMENTO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO. NULIDADE DO RECONHECIMENTO PESSOAL.
DESNECESSIDADE DE RITO FORMAL QUANDO SE TRATA DE PESSOA
CONHECIDA. TEMA REPETITIVO  IMPOSSIBILIDADE DE1258/STJ.
CARACTERIZAÇÃO DA REINCIDÊNCIA EM RAZÃO DE PRÉVIA CONDENAÇÃO
PELO  DA LEI DE DROGAS. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO ART. 28
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PEDIDO SUBSIDIÁRIO.
RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL.
IMPOSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE
HIPÓTESE DO  DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. REEXAME DE ART. 621
PROVAS. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Writ indeferido liminarmente.

Alega o agravante que a vedação ao  substitutivo pode ser habeas corpus
afastada diante de ilegalidade patente, por se tratar de hipótese excepcionalíssima, na
qual se busca a correção de vícios evidentes aferíveis de plano, sem necessidade de
dilação probatória.

Sustenta que não houve supressão de instância, por se tratar de matérias
estritamente jurídicas, cognoscíveis de ofício, especialmente quanto à reincidência
pautada em condenação anterior pelo crime de posse de droga para consumo próprio
e seus reflexos na dosimetria e no regime prisional.
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Defende que há flagrante ilegalidade, consubstanciada no reconhecimento
pessoal em desconformidade com o rito legal, no indevido agravamento da reprimenda
pela reincidência e na negativa do tráfico privilegiado sem fundamentação concreta.

Requer, ao final, o conhecimento e o provimento do agravo regimental, com
reconsideração da decisão ou sua submissão ao órgão colegiado para que seja
concedida a ordem nos termos da inicial.

Não abri vista à parte agravada.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a
decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como afirmei monocraticamente, o presente é substitutivo de recurso writ 
próprio, sendo certo que o  tem suas hipóteses de cabimento restritas e habeas corpus
não deve ser utilizado a fim de provocar a discussão de temas afetos a recurso de
apelação criminal, a recurso especial, a agravo em execução e a recurso em sentido
estrito.

Afora isso, o Tribunal  concluiu pela impossibilidade de reabrir matérias a quo
já apreciadas na ação penal e na apelação, sem novas provas, e indeferiu o pedido
revisional.

No ponto relativo ao reconhecimento pessoal, o acórdão impugnado
registrou a desnecessidade do procedimento formal do  do Código de Processo art. 226
Penal quando se tratar de mera identificação de pessoa conhecida, segundo a tese
fixada no Tema Repetitivo n. 1.258 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual é
[d]esnecessário realizar o procedimento formal de reconhecimento de pessoas previsto
no  do CPP, quando não se tratar de apontamento de indivíduo desconhecido art. 226
com base na memória visual de suas características físicas percebidas no momento do
crime, mas, sim, de mera identificação de pessoas que o depoente já conhecia
anteriormente.

Quanto à alegação de impossibilidade de caracterização da reincidência
com base em condenação pelo  da  verifica-se que a matéria art. 28  Lei n. 11.343/2006,
não foi apreciada pelo Tribunal de origem, que a considerou mera reiteração de tese já
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analisada nas instâncias ordinárias, o que obsta a análise por esta Corte Superior, pois
é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob pena de supressão de

 (AgRg no HC n.  Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJeinstância 765.498/RJ,
.20/3/2023)

De todo modo, cumpre destacar que a sentença foi proferida em 28/7/2014
e a apelação julgada em 1º/  período em que a posse de droga para consumo3/2016,
pessoal era considerada crime apto a gerar reincidência e maus antecedentes,
conforme a orientação então vigente.

Nesse sentido, cito julgado da egrégia Sexta Turma desta Corte:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÃO ANTERIOR PELO CRIME DESCRITO
NO  DA LEI DE DROGAS. POSSIBILIDADE. MERA DESPENALIZAÇÃO ART. 28
DA CONDUTA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AUMENTO NO PATAMAR DE 1/3
(UM TERÇO). FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.

[…]
2. Conforme orientação desta Casa, alinhada à jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal, não ocorreu a descriminalização da conduta descrita no  da art. 28
 porquanto somente excluído o preceito secundário de penaLei n. 11.343/2006,

privativa de liberdade, mera despenalização.
3. Na espécie, demonstrada a existência de condenação definitiva

anterior pelo delito descrito no  da  bem como art. 28  Lei n. 11.343/2006,
considerando que a conduta referida continua a configurar crime, não há
como afastar os maus antecedentes, reconhecidos na primeira etapa do
cálculo da reprimenda, para aumentar a pena-base. Precedentes.

[…]
7. Habeas corpus não conhecido.
(HC n.  Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe363.123/SP,

 - grifo nosso).21/9/2016

A alteração desse entendimento passou a se consolidar apenas a partir de
2018, com base em juízo de proporcionalidade, reconhecendo-se a inadequação de
conferir ao delito do  da Lei de Drogas efeitos mais gravosos do que aqueles art. 28
atribuídos às contravenções penais, as quais, embora punidas com prisão simples, não
ensejam reincidência.

A propósito, confira-se:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
CONDENAÇÃO ANTERIOR PELO DELITO DO ARTIGO 28 DA LEI DE DROGAS.
CARACTERIZAÇÃO DA REINCIDÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE.

1. À luz do posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal na
questão de ordem no RE nº  julgado em  de que o porte de430.105/RJ,  13/02/2007,
droga para consumo próprio, previsto no artigo 28 da  foi Lei nº 11.343/2006,
apenas despenalizado pela nova Lei de Drogas, mas não descriminalizado, esta
Corte Superior vem decidindo que a condenação anterior pelo crime de porte de
droga para uso próprio configura reincidência, o que impõe a aplicação da
agravante genérica do artigo 61, inciso I, do Código Penal e o afastamento da
aplicação da causa especial de diminuição de pena do parágrafo 4º do artigo 33 da
Lei nº 11.343/06.
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2. Todavia, se a contravenção penal, punível com pena de prisão
simples, não configura reincidência, resta inequivocamente desproporcional
a consideração, para fins de reincidência, da posse de droga para consumo
próprio, que conquanto seja crime, é punida apenas com “advertência sobre
os efeitos das drogas”, “prestação de serviços à comunidade” e “medida
educativa de comparecimento a programa ou curso educativo”, mormente se
se considerar que em casos tais não há qualquer possibilidade de conversão
em pena privativa de liberdade pelo descumprimento, como no caso das
penas substitutivas.

3. Há de se considerar, ainda, que a própria constitucionalidade do artigo 28
da Lei de Drogas, que está cercado de acirrados debates acerca da legitimidade
da tutela do direito penal em contraposição às garantias constitucionais da
intimidade e da vida privada, está em discussão perante o Supremo Tribunal
Federal, que admitiu Repercussão Geral no Recurso Extraordinário nº 635.659
para decidir sobre a tipicidade do porte de droga para consumo pessoal.

4. E, em face dos questionamentos acerca da proporcionalidade do
direito penal para o controle do consumo de drogas em prejuízo de outras
medidas de natureza extrapenal relacionadas às políticas de redução de
danos, eventualmente até mais severas para a contenção do consumo do
que aquelas previstas atualmente, o prévio apenamento por porte de droga
para consumo próprio, nos termos do artigo 28 da Lei de Drogas, não deve
constituir causa geradora de reincidência.

5. Recurso improvido.
(  relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,REsp n. 1.672.654/SP,

Sexta Turma, DJe  - grifo nosso). 30/8/2018

Observa-se, assim, que está correto o entendimento do Tribunal estadual ao
afastar a aplicação retroativa de entendimento jurisprudencial mais benéfico, uma vez
que, conforme a orientação desta Corte, a mudança de entendimento jurisprudencial
posterior ao trânsito em julgado da condenação, ainda que mais benéfica ao réu, não
autoriza o ajuizamento de revisão criminal visando à sua aplicação retroativa, em
atenção ao princípio da segurança jurídica (HC n.  de minha relatoria,1.066.903/MG,
Sexta Turma, DJEN . 24/3/2026)

Na mesma linha, entre outros: AgRg no HC n.  Ministro Carlos1.025.048/RS,
Pires Brandão, Sexta Turma, DJEN  AgRg no HC n.  Ministro 30/10/2025; 983.549/ES,
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN  e AgRg no 17/9/2025;  REsp n. 1.663.112/SC,
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 10/8/2017.

No tocante ao pedido de incidência da causa de diminuição prevista no
 § 4º, da  bem como à pretendida alteração do regime inicialart. 33,  Lei n. 11.343/2006,

e substituição da pena privativa de liberdade, verifica-se que o agravante foi
considerado reincidente à luz da interpretação vigente à época da condenação,
circunstância mantida no acórdão confirmatório e que afasta o benefício, ante a
exigência legal de primariedade.

Observa-se, assim, que as teses veiculadas não guardam correspondência
com nenhuma das hipóteses previstas, criteriosamente, no  do Código de art. 621
Processo Penal, consubstanciando mera rediscussão de matérias decididas nos autos.
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Em tais casos, a jurisprudência desta Corte Superior tem orientado pelo absoluto
descabimento do pleito revisional.

A corroborar: AgRg no  Ministro Olindo Menezes, AREsp n. 1.781.796/DF,
Desembargador convocado do ª Região, Sexta Turma, DJe  e AgRgTRF/1  27/9/2021;
no  Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe AREsp n. 1.807.887/RJ,  4/10/2021.

Por fim, diferentemente do que afirmou a defesa, a desconstituição do que
ficou estabelecido na instância antecedente ensejaria o reexame aprofundado de todo
conjunto fático-probatório da ação penal, providência incompatível com os estreitos
limites do  (AgRg no HC n.  Ministro Antonio Saldanha habeas corpus 871.088/SP,
Palheiro, Sexta Turma, DJe . 29/2/2024)

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.085.181 / SC

Número Registro: 2026/0119631-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00006308720088240113 50803800820258240000 6308720088240113 80000208420258240113 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : OZIEL DA SILVA 
ADVOGADO : OZIEL DA SILVA - SC063209
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : PAULO DE BORBA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO DE BORBA (PRESO)
ADVOGADO : OZIEL DA SILVA - SC063209
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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